
 



 

 

AULÃO – VERTENTES-PE 

 

Questão 1 – Acerca das Guardas Municipais pode-se 

afirmar: 

a) Ressalvadas as competências da União, dos Estados 

e do Distrito Federal, as Guardas Municipais têm a 

função de proteção municipal preventiva.  

b) Estão entre os princípios norteadores da atuação das  

Guardas Municipais: patrulhamento ostensivo, 

preservação da vida e uso intensivo da força.  

c) As Guardas Municipais devem seguir 

necessariamente os delineamentos das políticas 

estaduais de segurança pública, notadamente os 

voltados à polícia militar de cada estado.  

d) As Guardas Municipais possuem atuação concorrente  

com a polícia militar.  

e) As Guardas Municipais têm como função precípua a 

repressão ao crime e à violência.  

 

Questão 2 – Acerca das Competências dos Municípios, 

à luz da Constituição Federal de 1988, é incorreto 

afirmar: 

a) Aos Municípios compete legislar sobre interesses 

locais.  

b) É de competência comum dos Municípios, além dos 

outros entes da Federação, estabelecer e implantar 

política de educação para a segurança do trânsito.  

c) Com a devida observância da legislação estadual, 

compete aos Municípios criar, organizar e suprimir 

distritos.  

d) É competência dos Municípios suplementar a 

legislação federal e a estadual no que couber.  

e) É de competência privativa dos Municípios legislar 

sobre o regime dos portos, navegação lacustre e fluvial 

integrantes de seu perímetro municipal. 

 

Questão 3 – No tocante à segurança pública é correto 

afirmar: 

a) A segurança pública é de competência exclusiva dos 

Estados.  

b) A segurança pública é restrita à atuação dos órgãos 

policiais legalmente constituídos.  

c) A segurança pública na esfera municipal deve ser 

exercida prioritariamente pelas guardas municipais, 

cabendo à polícia militar atuar apenas de maneira 

reativa.  

d) O governo federal não vê como legítima a atuação 

dos Municípios na segurança pública.  

e) É permitido aos Municípios, através do Fundo 

Nacional de Segurança Pública requisitar recursos do 

governo federal para apoiar projetos de segurança.  

 

Questão 4 – Ainda no contexto da segurança pública, 

as ações indicadas abaixo competem ao Município 

como forma de auxiliar na segurança pública. Assinale 

a única que não é de competência municipal. 

a) Manter os terrenos baldios asseados e notificados.  

b) Executar o patrulhamento das fronteiras. 

c) Revitalizar áreas de sub moradias. 

d) Controlar o uso e a ocupação do solo. 

e) Fortalecer os conselhos tutelares. 

 

Questão 5 – Com relação às guardas municipais, 

analise os itens abaixo. 

I. Em virtude de previsão constitucional, as guardas 

municipais são de criação obrigatória pelos municípios.  

II. Ainda que tenha sido legalmente constituída, a 

guarda municipal poderá ser extinta através de lei.  

III. As guardas municipais são designadas para operar 

de maneira análoga às outras forças policiais.  

IV. O município que instituir sua própria guarda 

municipal deverá criar e manter um órgão de formação, 

treinamento e aperfeiçoamento dos integrantes da 

guarda municipal.  

V. Nos casos de Municípios que sejam limítrofes, é 

permitida a utilização dos serviços da guarda municipal 

de maneira compartilhada, reciprocamente, desde que 

através de consórcio público.  

 

Quanto aos itens anteriores, é correto afirmar que: 

a) Apenas os itens I e IV são falsos. 

b) Existem apenas dois itens verdadeiros. 

c) Todos os itens são verdadeiros. 

d) Apenas os itens I e II são falsos. 

e) Só existe um item falso. 

 

Questão 6 – Quanto ao disciplinamento das guardas 

municipais, é incorreto afirmar: 

a) Os uniformes das guardas municipais deverão ser 

padronizados e produzidos preferencialmente na cor 

azul.  

b) É possível utilizar outros termos para denominar as 

guardas municipais, como por exemplo: guarda civil, 

guarda civil municipal ou guarda metropolitana.  

c) O Estado poderá, mediante convênio com os 

Municípios interessados, manter órgão de formação e 

aperfeiçoamento centralizado, podendo, inclusive, ser o 

mesmo destinado à formação, treinamento ou 

aperfeiçoamento de forças militares. 

d) As guardas municipais têm reconhecida sua 

representatividade no Conselho Nacional de Segurança 

Pública, no Conselho Nacional das Guardas Municipais 

e, no interesse dos Municípios, no Conselho Nacional 

de Secretários e Gestores Municipais de Segurança 

Pública.  

e) As guardas municipais não podem ficar sujeitas a 

regulamentos disciplinares de natureza militar.  

 

Questão 7 – Observe os itens a seguir. 

 

I. Gozo dos direitos políticos.  

II. Aptidão física, mental e psicológica.  



 

 

III. Nível fundamental completo de escolaridade.  

IV. Inidoneidade moral comprovada por investigação 

social e certidões expedidas perante o Poder Judiciário 

estadual, federal e distrital.  

V. Idade mínima de 18 (dezoito) anos.  

VI. Naturalidade brasileira.  

VII. Quitação com as obrigações militares e eleitorais.  

 

De acordo com a Lei Federal nº 13.022/2014, são 

requisitos básicos para investidura em cargo público na 

guarda municipal: 

a) Os itens I, II, III e V, apenas. 

b) Os itens I, II, V e VII, apenas. 

c) Os itens I, IV, V, e VII, apenas. 

d) Os itens I, II, V, VI e VII, apenas. 

e) Os itens I, II, IV, V, VI e VII, apenas. 

 

Questão 8 – As alternativas a seguir indicam apenas 

atribuições subsidiárias das Forças Armadas. Assinale a 

única que não corresponde a uma delas. 

a) É atribuição da Marinha contribuir para a formulação 

de condução de políticas nacionais que digam respeito 

ao mar.  

b) Compete ao Exército cooperar com órgãos públicos 

federais, estaduais e municipais e, excepcionalmente, 

com empresas privadas, na execução de obras e serviços 

de engenharia, sendo os recursos advindos do órgão 

solicitante.  

c) Cabe à Aeronáutica orientar, coordenar e controlar as 

atividades de Aviação Civil.  

d) É atribuição da Aeronáutica operar o Correio Aéreo 

Nacional.  

e) Compete à Marinha cooperar com os órgãos federais,  

quando se fizer necessário, na repressão aos delitos de  

repercussão nacional ou internacional, quanto ao uso do  

mar, águas interiores e de áreas aeroportuárias, na forma  

de suporte logístico.  

 

Questão 9 – Ainda com relação às Forças Armadas, 

analise as proposições a seguir em verdadeiras ou falsas. 

( ) As Forças Armadas são constituídas pela Marinha, 

Exército e Aeronáutica.  

( ) O Presidente da República exerce autoridade 

suprema sobre as Forças Armadas.  

( ) O militar em atividade que tomar posse em cargo ou 

emprego público civil permanente, ressalvada a 

hipótese de dois cargos ou empregos privativos de 

profissionais de saúde, com profissões regulamentadas, 

será transferido para a reserva, nos termos da lei.  

( ) É permitido ao militar na ativa estar filiado a partidos 

políticos.  

( ) O oficial das Forças Armadas que tiver qualquer 

condenação na justiça comum pela prática de crime 

perderá o posto e a patente.  

A alternativa que apresenta a sequência correta é: 

a) V, V, F, F, V. 

b) V, V, F, F, F. 

c) V, V, V, V, F. 

d) V, V, V, V, V. 

e) V, V, V, F, F. 

 

Questão 10 – Quanto aos acidentes de trabalho, analise 

as proposições abaixo. 

I. Acidentes de trabalho são eventos não planejados dos  

quais resultam em lesão, doença, danos ou mesmo a  

morte.  

II. Considera-se como acidente de trabalho toda 

situação  

com potencial de causar danos a alguém, à propriedade  

ou ao meio ambiente.  

III. A combinação entre a probabilidade de ocorrência 

de um  

evento e a sua gravidade configuram o que se costuma  

chamar de perigo.  

IV. Todas as consequências de um perigo, tais como 

lesões,  

doenças, prejuízos, etc, são denominadas de incidente.  

Das proposições apresentadas, quantas estão corretas? 

a) Uma. 

b) Duas. 

c) Três. 

d) Todas. 

e) Nenhuma. 

 

Questão 11 – “Configura-se a ____________ quando 

se age sem a observância das medidas de precaução 

necessárias para evitar o acidente, traduzindo-se em 

excesso de confiança.” A alternativa que preenche 

adequadamente a lacuna é: 

a) Negligência 

b) Imprudência 

c) Imperícia 

d) Inexperiência 

e) Omissão  

 

Questão 12 – O Estatuto da Criança e do Adolescente 

estabelece que as crianças e os adolescente têm direito 

à liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas 

humanas em processo de desenvolvimento. Quanto ao 

direito à liberdade, previsto no Estatuto, pode-se dizer 

que ele não compreende apenas o seguinte aspecto: 

a) Brincar, praticar esportes e divertir-se.  

b) Participar da vida política, na forma da lei.  

c) Ter garantida a inviolabilidade da integridade física, 

psíquica e moral. 

d) Buscar refúgio, auxílio e orientação.  

e) Ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços 

comunitários, ressalvadas as restrições legais. 

 

Questão 13 – Nas relações humanas no ambiente de 

trabalho, é necessário ao servidor público, exceto: 



 

 

a) Habilidade de expor suas ideias com clareza, respeito 

e precisão, diante de colegas ou superiores. 

b) Habilidade de ouvir atentamente e compreender as 

ideias dos outros, mesmo que contrárias às suas 

convicções. 

c) Habilidade de defender o seu ponto de vista com 

afinco, agindo com hostilidade em face das críticas.  

d) Habilidade de modificar o seu ponto de vista após a 

discussão e demonstração de outros pontos de vista. 

e) Habilidade de pacificar conflitos, evitando 

desentendimentos e priorizando o diálogo e a discussão 

respeitosa. 

 

Questão 14 – De acordo com o Estatuto da Criança e 

do Adolescente, é proibida a venda à criança ou ao 

adolescente dos seguintes produtos, exceto: 

a) Bebidas alcoólicas de qualquer tipo.  

b) Armas, munições e explosivos.  

c) Fogos de estampido e de artifício de qualquer tipo. 

d) Bilhetes lotéricos e equivalentes.  

e) Produtos cujos componentes possam causar 

dependência física ou psíquica ainda que por utilização 

indevida.  

 

Questão 15 – Fulano, dono de uma venda, vendeu a 

Beltrano uma cerveja, mesmo sabendo que Beltrano era 

menor de idade, porque sabia que Beltrano já era 

acostumado a ingerir bebidas alcoólicas. Neste  

caso, pode-se dizer que Fulano: 

a) Praticou uma infração administrativa prevista no 

ECA, estando sujeito à pena de multa de três a vinte 

salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de 

reincidência. 

b) Praticou crime contra a criança e o adolescente 

previsto no ECA, estando sujeito à pena de detenção de 

2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, se o fato não constitui 

crime mais grave. 

c) Praticou uma infração administrativa prevista no 

ECA, estando sujeito à pena de multa. 

d) Praticou crime contra a criança e o adolescente 

previsto no ECA, estando sujeito à pena de detenção de 

seis meses a dois anos, e multa e fechamento do 

estabelecimento por até 15 (quinze) dias. 

e) Não praticou nenhum crime, uma vez que Beltrano, 

embora menor de idade, já consumia regularmente 

bebidas alcoólicas. 

 

Questão 16 – Com relação à condução de escolares, de 

acordo com o Código de Trânsito Brasileiro, é correto 

afirmar: 

a) O condutor de veículo destinado à condução de 

escolares deve ter idade superior a dezoito anos.  

b) Os veículos especialmente destinados à condução 

coletiva de escolares deverão ser submetidos à inspeção 

anual para verificação dos equipamentos obrigatórios e 

de segurança.  

c) A lei exige que o condutor do veículo seja habilitado 

nas categorias C ou D.  

d) É obrigatória a apresentação de autorização emitida 

pelo CONTRAN para que os veículos especialmente 

destinados à condução de escolares possam circular.  

e) É vedada a condução de escolares em número 

superior à capacidade estabelecida pelo fabricante do 

veículo.  

 

Questão 17 – O Código de Trânsito Brasileiro prevê 

diversas condutas consideradas como infrações de 

trânsito. Assim, de acordo com as regras contidas no 

CTB, a conduta descrita como “transitar em marcha à 

ré, salvo na distância necessária a pequenas manobras e  

de forma a não causar riscos à segurança” é uma 

infração do tipo __________, com penalidade de 

_________.  

a) Média, multa. 

b) Gravíssima, multa (três vezes) 

c) Grave, multa (três vezes) 

d) Grave, multa.  

e) Gravíssima, multa. 

 

Questão 18 – João, que está dentro de seu veículo, atira 

pela janela o papel que embrulhava o doce que acabou 

de comer. Neste caso, a conduta de João caracteriza: 

a) Uma infração gravíssima, sujeita à penalidade de 

multa. 

b) Uma infração leve, sujeita à penalidade de multa. 

c) Uma infração grave, sujeita à penalidade de multa. 

d) Uma infração média, sujeita à penalidade de multa.  

e) Não caracteriza uma infração porque o papel que 

embrulhava o doce não é um objeto que tem potencial 

de causar dano a outras pessoas. 

 

Questão 19 – A Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 

dispõe sobre o Estatuto do Idoso, que é importante 

ferramenta de defesa de garantias e direitos do Idoso. 

De acordo com o Estatuto do Idoso, compete ao 

Ministério Público, exceto: 

a) Requisitar informações e documentos, apenas de 

instituições públicas, para instruir procedimento 

administrativo instaurado pelo próprio Ministério 

Público. 

b) Requisitar força policial, ou a colaboração dos 

serviços de saúde, educacionais e de assistência social, 

públicos, para o desempenho de suas atribuições.  

c) Instaurar sindicâncias, requisitar diligências 

investigatórias e a instauração de inquérito policial, para 

a apuração de ilícitos ou infrações às normas de 

proteção ao idoso. 

d) Referendar transações envolvendo interesses e 

direitos dos idosos previstos no próprio Estatuto do 

Idoso.  

e) Atuar como substituto processual do idoso em 

situação de risco.  



 

 

 

Questão 20 – Sobre os crimes previstos no Estatuto do 

Idoso, assinale a alternativa incorreta. 

a) É considerado crime desdenhar de pessoa idosa por 

qualquer motivo.  

b) Constitui crime o ato de negar a alguém emprego ou 

trabalho por motivo de idade.  

c) É crime a retenção de cartão magnético de conta 

bancária relativa a benefícios, proventos ou pensão do 

idoso, bem como qualquer outro documento com 

objetivo de assegurar recebimento ou ressarcimento de 

dívida.  

d) É crime lavrar ato notarial que envolva pessoa idosa 

sem discernimento de seus atos, com ou sem a devida 

representação legal.  

e) Coagir idoso, de qualquer modo, a elaborar 

testamento é considerado crime.  

 

 

 

 

 



 

 

 


